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Relator traz 5ª versão
e suspende a votação

Discussãonacomissãoespecialé interrompidaporcontadaapresentaçãodeumnovotexto,
queosdeputadosnãosabiamoquecontinha.Previsãoédequeavotaçãosejadestravadahoje

» VERA BATISTA
» RAPHAEL FELICE

O relator da PEC 32/2020,
deputado Arthur Maia
(DEM-BA), apresentou
ontem uma quinta ver-

sãodoparecerdareformaadminis-
trativa, quandoadiscussãodapro-
posta seguia acalorada entre os
parlamentares favoráveis e contrá-
riosaotexto.Odeputadohaviapro-
tocolado, às 16h19, a quarta versão
do relatório,mas, às 21h, levou aos
deputadosmaisumaopção.Aalte-
ração revoltou os deputados con-
trários à proposta e causou confu-
são,poisnãohavia tempoparaava-
liarmaisumnovo texto.
“Vamosvotarumtextoquenão

sabemos o que é?”, questionou a
deputada federal Alice Portugal
(PCdoB-BA). O deputado federal
FernandoMonteiro (PP-PE), pre-
sidente da comissão especial que
discuteaPEC, tentoumanteravo-
tação para o fim da noite.Mas foi
voto vencido e remarcou a reu-
nião do colegiado para amanhã
dehoje, apartir das 9h.
Segundo o deputado Carlos

Veras (PT-PE), as alterações feitas
de última hora privilegiavam se-
tores do Judiciário. “Alteraram o
texto após as 21h, modificações
que beneficiam magistrados e
procuradores e promotores do
MP. É urgente cancelar a votação
na comissão especial!”, publicou
emsua contanoTwitter.
Outro deputado que fez duras

críticas à proposta foi Bira doPin-
daré PSB-MA). Ele solicitou que a
reforma fosse retirada de pauta.
Numa das críticas ao texto, cha-
mou-ode“deforma”.
Após descobrirem que o rela-

tor havia protocolado uma quin-

ta versão do relatório, deputados
da oposição entoaram gritos de
“cancela!”. O texto foi criticado
até por aqueles que queriam que
apauta seguisse adiante.

Ressalvas
“Temos ressalvasao texto.Ain-

da falta muita coisa, como a in-
clusão dosmembros do Judiciá-
rio. Mas temos a oportunidade,
aprovando o texto principal, de
suprimir alguns itens e incluir
outros para aperfeiçoar essa
PEC”, afirmouodeputado federal
PauloGanime (Novo-RJ).
Já o deputado Coronel Tadeu

(PSL-SP) entendeu que o texto
teve “avanços”, mas afirmou que

o PSL sugeririamelhorias.
A tramitação da proposta de

reforma administrativa foi reple-
ta de tumultos. O presidente da
comissão especial, Fernando
Monteiro, convocou uma reu-
nião para depois das 18h, mas
houvepressão dos servidores pa-
ra que o debate não fosse feito de
forma corrida, comodesejava. Se
a ideia de avançar com a pauta já
não agradava a uma parte dos
deputados, ficou inviável após a
alteração de última hora promo-
vida pelo relator ArthurMaia.
Umdospoucospontosdecon-

senso do texto foi a retirada do
Artigo 37-A, muito criticado por
todos, que permitia a parceria ir-
restrita entre os setores público e

privado. “Seria a privatização
completa. Agora, o relator alega
queprecisa organizar os critérios.
Foi um avanço, sem dúvida,mas,
por outro lado, ele piorou outros
itens, como a previsão de redu-
ção de 25% de jornada e salário”,
afirmouVladimir Nepomuceno,
diretor da Insight Assessoria Par-
lamentar.Nocasoda redução, se-
gundo ele, “o assunto estava sol-
to” e, agora, está vinculado ao Ar-
tigo 169 daConstituição.
“Significa que contraria tudo

que foi discutido no Senado e re-
toma as intenções da PEC 188,
que está paradanoCongresso.Ou
seja, permite que qualquer gestor
decida sobre amedida, em caso
denecessidade fiscal”, afirmou.

REFORMAADMINISTRATIVA

é o valor dos precatórios a serem
pagos no ano que vem, 65%a

mais do que o previsto para 2021

R$ 89
BILHÕES

T emcoisas que realmente só acontecemno governo de Jair
Bolsonaro. Por exemplo:ministros e outras autoridades
descobriramque amelhormaneira de semanter no cargo,
apesar de fracassarempor incompetência, é defender as te-

sesmaisestapafúrdiaseapoiarasatitudesdopresidentedaRepúbli-
ca.A fórmula foiadotada logonocomeçodogovernopeloentãomi-
nistro doTurismo,Marcelo ÁlvaroAntônio, que já assumira o cargo
enroladoporcausadedenúnciasdecrimeseleitorais—porém, logo
virouumpadrãodecomportamento, todavezquealguémcomeçaa
colecionar desgastes no cargo.Nemsempre o expediente garante a
posição,mas, aomenos, prolongaapermanêncianoposto epermi-
teumaretiradaemordem,comonocasodeMarceloÁlvaro.
Quem agora se supera com esse estratagema é oministro da

Saúde,Marcelo Queiroga, que está com covid-19 e teve contato
comvárias autoridadesna viagemque fez aNovaYork, integrando
adelegaçãobrasileira à AssembleiaGeral daOrganizaçãodasNa-
çõesUnidas (ONU). Bolsonaro foi a grande atração do evento in-
ternacional, depois dopresidentenorte-americano JoeBiden, não
por causa de seudiscurso na abertura da assembleia,mas devido
aofatodenãotersevacinadoenãopoder fazerasrefeiçõesnosres-
taurantes da cidade, conformeasnormas sanitárias adotadaspela
PrefeituradeNovaYork.Alémdemostrarosdedosmédiosdasduas
mãosparamanifestantes,pela janeladavanquetransportavaaco-
mitiva presidencial, Queiroga voltou àsmanchetes porque testou
positivoe teráque ficar14diasdequarentenanacidade.
MasasuperaçãodeQueirogaveioporumapatacoada inacredi-

tável paraquemocupaocargodeministrodaSaúde, nas redes so-
ciais, ao compartilhar umpost bolsonarista, no qual umamulher
achincalha a vacina produzida pelo Butantan, aCoronaVac: “Que
ironia!MinistroMarceloQueirogaseguiutodososprotocolos,vaci-
nou comaCoronaVac, usamáscara o tempo inteiro e foi contami-
nado.Opresidente (Jair Bolsonaro) não se vacinou, nãousamás-
cara,estavaao ladodeleenãopegou”,elaescreveunoInstagram.O
ministro sabe que a vacina não impede que umapessoa pegue a
doença,mas simodesenvolvimento de quadros graves da enfer-
midade.Comessapostagem,passoua figurarnopódiodosminis-
trosmais bajuladores do presidente, alémde se desmoralizar de
vezcomoresponsávelpor lideraroSistemaÚnicodeSaúde (SUS).
Oministromuitoprovavelmente será reconvocadopelaCPIda

Covid, que o ouviu quando estava ainda no começo da gestão e a
conta dasmortes emdecorrência da pandemia estava no colo de
seu antecessor, general Eduardo Pazuello. O relator daCPI, sena-
dor RenanCalheiros (MDB-AL), classifica o trabalho deQueiroga
comoum“fracasso” eo chamade“Pazuellode jaleco”.Desde a se-
mana passada, um requerimento do senador AlessandroVieira
(Cidadania-SE) aguarda aprovação para reconvocar oministro. A
pandemia investigaoscasosdecorrupçãonacompradevacinase
insumos peloMinistério da Saúde, alémda responsabilidade do
governoBolsonaropelograndenúmerodeóbitos.

Quarentena
Emvez de aproveitar a quarentena emNovaYork paramergu-

lhar, Queiroga resolveu ir para o olho do furacão. Entrou no rede-
moinho e pode não conseguir sair. O número demortes por co-
vid-19 deve chegar a 600mil, apesar de estar caindo bastante de-
vidoàvacinação.Nasemanapassada,oministrodaSaúdedeixou
todas as autoridades sanitárias perplexas ao tentar proibir a vaci-
nação de adolescentes entre 12 e 17 anos semcomorbidades, de-
cisãoquenão foi acatadapelamaioria dos governadores eprefei-
tos.Coma tuitadadeontem, resolveuentrarnaondadeBolsona-
ro e desacreditar a vacina do Butantã, que foi a salvação parami-
lhões de brasileiros vacinados como imunizante de origem chi-
nesa, produzidopela instituiçãopaulista.
Ainda comodesdobramentoda viagemaNovaYork, Bolsonaro

suspendeuoscompromissosqueteriahojenoParaná,umasoleni-
dadeemPontaGrossaeumencontrocomempresários,emCastro.
Umamotociata tambémestava sendo programada para Piraí. O
cancelamento foiumarecomendaçãodaAnvisa, emrazãodocaso
Queiroga.Atéagora,nãohánenhumaoutraconfirmaçãodecovid-
19nacomitivapresidencial,mas todosestãodequarentena, inclu-
siveBolsonaro, que faz parte do grupode risco: não tomouvacina,
tem 66 anos e várias comorbidades. O presidente da República
continua fazendo apologia do tratamento precoce, inclusive de-
fendeu-onaassembleiadaONU,ese recusaase imunizar.

Ministro da covid-19

Nas
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luizazedo.df@dabr.com.br

Precatórios: comissão é, enfim, instalada
» JORGE VASCONCELLOS

A Câmara dos Deputados ins-
talou, ontem, a comissão espe-
cial encarregada de analisar a
Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) dos precatórios—dívi-
das da União reconhecidas pela
Justiça. O presidente da Casa, Ar-
thur Lira (PP-AL), escolheu como
relator o deputado Hugo Motta
(Republicanos-PB), que já se po-
sicionou contrariamente a qual-
quer discussão que não leve em
conta o cumprimento do teto de
gastos—dispositivo constitucio-
nal segundo o qual despesas e in-
vestimentos daUnião ficam limi-
tados aos valores do ano anterior,
corrigidos pela inflação.
“Qualquer discussão que ve-

nha a não respeitar o teto de gas-
tos eu entendo que é ruim para o
nosso país, já que essa lei trouxe
para o Brasil uma grande segu-
rança acerca dos gastos públi-
cos”, disseMotta.

A PEC, encaminhada ao Con-
gressopelo governo, previa, origi-
nalmente, o parcelamento dos
precatórios, cujo valor a ser pago
em 2022 é de R$ 89 bilhões — o
equivalente a 65% acima dos R$
54,7 bilhões deste ano.Uma solu-
ção para essas dívidas é vital para
o alcance da meta do Executivo
de turbinarprogramas sociais co-
mo o Bolsa Família, ainda mais
nomomento emque o presiden-
te Jair Bolsonaro enfrenta baixos
índices de popularidade.
Outraspropostas sobreo tema

também foram apresentadas. O
vice-presidente da Câmara,Mar-
celo Ramos (PL-AM), protocolou
uma PEC propondo a retirada
dos precatórios do cálculo do te-
to de gastos. Embora tenha fica-
do contra essa ideia,Motta evitou
antecipar se pretende rejeitar o
texto deRamos.
Na terça-feira, Lira, o presi-

dente do Senado, Rodrigo Pa-
checo (DEM-MG), e o ministro

Maia apresentounova versão ao texto quando os debates estavamacalorados. Discussão será retomadahoje

da Economia, Paulo Guedes,
anunciaram ter desistido da
ideia do parcelamento dos pre-
catórios. A proposta, agora, é
que, em 2022, sejam pagos R$
39,8 bilhões do total de R$ 89 bi-
lhões. O restante (cerca de R$ 50
bilhões) passaria para 2023, fi-

cando em aberto para negocia-
ção entre a União e os credores,
ou por meio de compensações
com ativos da União.
Essa nova proposta limitaria o

pagamentodosprecatórios ao te-
to dos gastos. Os valores seriam
corrigidos pela inflação desde
2016, ano da promulgação da
PECque prevê esse limite de des-
pesas da União. A ideia é que o
pagamento seja feito com desá-
gio de 40% para os credores que
quiserem receber o valor à vista e
de 15%, dentro de 10 anos.
O relator afirmou que preten-

de conversar com Paulo Guedes
para saber qual será a nova ver-
são da proposta do governo. O
parlamentar tambémpropôsque
oministro Bruno Dantas, doTri-
bunal de Contas daUnião (TCU),
representantes dos estados, dos
municípios, credores das dívidas
da União, além de outros atores,
sejam convidados para contri-
buir comadiscussão do tema.

Marcelo Camargo/Agência Brasil - 7/2/18


